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Publicado no D.O.C. São Paulo, 159, Ano 64  sábado.

24 de Agosto de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

PORTARIAS

APOSTILA DA PORTARIA 348-PREF, ITEM 62, DE 24.06.2019, PUBLICADA NO DOC DE 25.06.2019
É a Portaria em referência apostilada para consignar que a exoneração da senhora ROBERTA DOS SANTOS BARBOZA, RF 856.142.7, vaga 7385, é a partir de 25/06/2019, e não como constou.

São Paulo, 23 de agosto de 2019

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
APOSTILA DA PORTARIA 423-PREF, ITEM 83, DE 13.08.2019, PUBLICADA NO DOC DE 14.08.2019
É a Portaria em referência apostilada para consignar que a exoneração da senhora MARIA MADALENA DA SILVA COELHO, RF 617.228.8, vaga 16235, é a partir de 1º/08/2019, tendo em vista sua aposentadoria.

São Paulo, 23 de agosto de 2019

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

COMUNICADO – RESULTADO FINAL DO EDITAL Nº 003/2019 – SGM/CGM DE CREDENCIAMENTO DOS AGENTES DE GOVERNO ABERTO
À vista dos elementos constantes no processo SEI nº 6073.2019/0000062-2, em especial das deliberações da Comissão de Seleção constituída nos termos da Portaria Conjunta N° 03/2019 – SGM/CGM, nos termos dos itens 10 e 11 do Edital N° 03/2019 – SGM/ CGM – Edital de Credenciamento de Agentes de Governo Aberto, a Secretaria do Governo Municipal e a Controladoria Geral do Município COMUNICAM a todos os interessados o resultado final da edição 2019 do Programa Agentes de Governo Aberto.

Número de Inscrição Nome do projeto proposto pelo candidato Candidato Média 1ª etapa Média 2ª etapa Total das médias das 2 etapas Média Final das 2 etapas Raça/Cor Classificação Situação

ANEXO   PAG. O1

CATEGORIA 1 - TRANSPARÊNCIA, ACESSO À INFORMAÇÃO E DADOS ABERTOS
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PORTARIA CONJUNTA 08/2019-SGM/CC

Dispõe sobre o expediente de trabalho nas duas semanas comemorativas das festas de Natal e de Fim de Ano e determina a compensação das horas não trabalhadas no recesso compensado, na forma que especifica.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal, JOÃO JORGE DE SOUZA, Secretário da Casa Civil, usando das atribuições que lhes foram conferidas por lei, em especial o disposto no art. 5º, § 9º, do Decreto 58.643, de 28 de fevereiro de 2019,

RESOLVEM:

Art. 1° O recesso compensado de que trata o art. 5º do Decreto 58.643, de 28 de fevereiro de 2019, com as alterações do Decreto 58.679, de 22 de março de 2019, será adotado na Secretaria do Governo Municipal, no Gabinete do Prefeito e na Casa Civil nas duas semanas comemorativas das festas de Natal e de Fim de Ano, que compreendem, respectivamente, os

períodos de 22 a 28 de dezembro de 2019 e de 29 de dezembro de 2019 a 4 de janeiro de 2020, mediante a formação de duas turmas de trabalho que se revezarão nas respectivas semanas, obedecida a jornada de trabalho de cada unidade.

§ 1º Não poderá participar do recesso compensado o servidor que:

a) tiver sofrido qualquer tipo de punição disciplinar neste exercício;

b) o servidor que estiver em gozo de férias em uma das duas semanas referidas no “caput” deste artigo, ainda que parcialmente.

§ 2º O servidor que integrar as turmas de recesso compensado não poderá ter faltas abonadas.

Art. 2° A Secretaria do Governo Municipal, o Gabinete do Prefeito e a Casa Civil organizarão as turmas de trabalho de forma a evitar prejuízos às suas atividades, estabelecendo, inclusive, quem responderá na ausência de seu titular.
Art. 3° Para cumprimento do disposto nesta Portaria, os servidores deverão compensar as horas não trabalhadas na proporção de uma hora por dia, de setembro a dezembro de 2019, com exceção das horas referentes ao recesso dos dias 2 e 3 de janeiro de 2020, que deverão ser compensadas no período de janeiro a abril de 2020, sem prejuízo do cumprimento da jornada de trabalho a que estiverem sujeitos.

§ 1º A compensação deverá ser feita no início ou no final do expediente diário, a critério da chefia imediata do servidor.

§ 2º A falta de compensação, total ou parcial, das horas de trabalho acarretará os descontos pertinentes, e, se total, também o apontamento de falta ao serviço.

Art. 4º Nas semanas de recesso compensado, as escalas de plantões internos e de plantões de atendimento deverão observar o revezamento previsto no artigo 1º de forma a garantir o regular funcionamento das unidades administrativas e de atendimento ao público.

Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal

JOÃO JORGE DE SOUZA, Secretário da Casa Civil
DESPACHOS DO SECRETÁRIO

2018-0.081.236-8 - INSTITUTO TOMIE OHTAKE - Atualização da Declaração de Utilidade Pública - À vista das manifestações da Secretaria Municipal da Cultura (fls. 130/136 e 138) e da Assessoria Técnica da Casa Civil (fls.139/140), que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 1º, da Lei 12.520, de 25 de novembro de 1997, DEFIRO o pedido formulado pelo “INSTITUTO TOMIE OHTAKE”, mantendo, assim, o mérito social e, consequentemente, o Título de Utilidade Pública Municipal da requerente, nos termos do Decreto 44.946, de 30 de junho de 2004.

6011.2019/0001462-5 - Patrícia Marques dos Santos - RF: 844.104-9 - Pedido de afastamento para participação em evento nacional de interesse da Administração - I - Em face das informações constantes no presente, e considerando a relevância do evento para a Administração Municipal (SEI 019975777), AUTORIZO, com fundamento no art. 46 da Lei nº 8.989/79
e nos arts. 1º, II, e 4º, III, do Decreto nº 48.743/07, com as alterações do Decreto nº 58.261/18, o afastamento da senhora Patrícia Marques dos Santos, RF 844.104-9, Supervisora Técnico II, da Secretaria do Governo Municipal, no período de 27 a 28 de agosto de 2019, para, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens do cargo que titulariza, empreender viagem à cidade de Curitiba/PR, com a finalidade de participar do Workshop sobre Governo Aberto, no 3° Congresso Pacto para o Brasil, promovido pelo Observatório Social do Brasil e pela Controladoria Geral da União. - II - Observo que o servidor deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da reassunção ao serviço, comprovante de participação no evento, subscrito pelos organizadores, e o respectivo relatório das atividades desenvolvidas no período acima.
6011.2019/0001412-9 - Henrique Ribeiro Góes, RF 858.097-9 - Pedido de afastamento para participação em evento nacional de interesse da Administração - I - Em face das informações constantes no presente, e considerando a relevância do evento para a Administração Municipal (SEI 020131417 e 019872686), AUTORIZO, com fundamento no art. 46 da Lei nº 8.989/79 e nos arts. 1º, II, e 4º, III, do Decreto nº 48.743/07, com as alterações do Decreto nº 58.261/18, o afastamento do senhor HENRIQUE RIBEIRO GÓES, RF 858.097-9, Assessor Técnico II, da Secretaria do Governo Municipal, no período de 27 a 28 de agosto de 2019, para, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens do cargo que titulariza, empreender viagem à cidade de Curitiba/PR, com a finalidade de participar do Workshop sobre Governo Aberto, no 3° Congresso Pacto para o Brasil, promovido pelo Observatório Social do Brasil e pela Controladoria Geral da União. - II - Observo que o servidor deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da reassunção ao serviço, comprovante de participação no evento, subscrito pelos organizadores, e o respectivo relatório das atividades desenvolvidas no período acima

6067.2019/0016974-8 – Controlador Geral do Município – Afastamento - Em face das informações constantes no presente e considerando a relevância do evento para a Administração Municipal, AUTORIZO, com fundamento no art. 46 da Lei nº 8.989/79, art. 1º, II, do Decreto nº 48.743/07, e no art.

2º, inciso II, do Decreto nº 58.261/18, o afastamento do senhor

Gustavo Gonçalves Úngaro, RF 849.175.5, Controlador Geral do Município, no período de 25 a 27 de setembro de 2019, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens do cargo que titulariza e com ônus para a Municipalidade de São Paulo, para empreender viagem a cidade de Fortaleza - CE, com a finalidade de participar do "XV Encontro Nacional de Controle Interno e 32ª Reunião Técnica do Conselho Nacional de Controle Interno – CONACI".

6073.2019/0000062-2 – SELMA APARECIDA ALVES PEREIRA - Recurso. Edital de Credenciamento 03/SGM/ CGM/2019 - À vista dos elementos que instruem o Processo SEI

6073.2019/0000062-2, em especial as manifestações da SGM/

SPABERTA, da SGM/AJ e da CGM/AJ, as quais adotamos como razão de decidir, NÃO CONHECEMOS do recurso interposto por SELMA APARECIDA ALVES PEREIRA por falta de amparo legal, consignando, por oportuno, que caso fosse conhecido e analisado seu mérito, a ele seria NEGADO PROVIMENTO, mantendo-se, por consequência a decisão proferida pelo Núcleo de Gestão do Edital de Credenciamento 03/SGM/CGM/2019.
SECRETARIAS    PAG. 04
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL PORTARIA FUNDAÇÃO PAULISTANA Nº 39, DE 24 DE AGOSTO DE 2019
Altera a PORTARIA Nº 13/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019, que dispõe sobre a criação de Comissão Especial responsável pelo processamento de propostas de doações ou comodatos, nos termos do §4º do art. 03 do Decreto nº 58.102, de 23 de fevereiro de 2018. Andrea Lua Cunha Di Sarno, em substituição à Diretora Geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, nos termos do inciso I do art. 14 da Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015, e em conformidade com o § 4º do art. 03 e art. 16 do

Decreto nº 58.102, de 23 de fevereiro de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a Senhora Erica Teruel Guerra, RF 859.588-7, para substituir, em caráter permanente, a Senhora Marília Pugliese Branco, RF 856.932.1, na composição Comissão Especial responsável pela análise e julgamento de propostas e de doações ou comodatos para a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, instituída pela PORTARIA Nº 13/ FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019, publicada no Diário Oficial da Cidade em 6 de abril de 2019.

Art. 2º - Art. 1º - Designar a Senhora Gisele Araújo Rosa, RF 837922-0, para compor, na qualidade de membro suplente, a mesma Comissão Especial responsável pela análise e julgamento de propostas e de doações ou comodatos. Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

GRATIFICAÇÃO DE GABINETE
Gratificação de Gabinete, concedidas nos termos do artigo

100 da Lei 8.989/1979:
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GABINETE DO PREFEITO

CASA CIVIL CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA - COMAP

ATA DA 33ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA –

COMAP REALIZADA EM 23 DE AGOSTO DE 2019
Aos 23 dias do mês de agosto do ano de 2019, às 10 horas e 30 minutos, sob a presidência do Senhor Cícero Roberto Moreau Santos, Casa Civil, realizou-se a 33ª reunião Plenária Ordinária do Conselho Municipal de Administração Pública –

COMAP de 2019, na sala de reuniões do nono andar, estando presentes os seguintes membros: Evandro Freire, de SF, Tatiana Regina Rennó Sutto, de SGM e Irineu Gnecco Filho, de SG. O Conselho foi instituído pelo Decreto nº. 50.514, de 20 de março de 2009, e posteriores alterações e os membros nomeados por meio da Portaria 161 – SGM, de 11 de julho de 2019.

Dado início a 33ª reunião ordinária de 2019, segue abaixo resumo das deliberações:

1. Foram apreciadas as propostas de nomeações/designações formalizadas pelas diversas Secretarias e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas, as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto n°

50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar o disposto da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem como ao Decreto nº 53.177/2012:
OFÍCIO SECRETARIA NOME

474/19 SMDE T GABRIELLE CRISTINA DE ALMEIDA SCHMIDT

425/19 SMDET  SERGIO RODRIGUES GONELLI

1935/19 SME EDIMIR PEREIRA DOS SANTOS

2. Foram, também, apreciadas e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento as seguintes nomeações/contratações para órgãos da administração indireta:

OFÍCIO EMPRESA NOME

133/19  FUNDAÇÃO PAULISTANA CARLOS EDUARDO COSTA SIRINO

135/19  FUNDAÇÃO PAULISTANA MATEUS DE JESUS SENA

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

SEI 8110.2019/0000304-0
INTERESSADO: S&O Comercio de Produtos e Descartáveis EIRELI –EPP.

ASSUNTO: ASSUNTO: Aquisição de materiais de consumo para utilização nas aulas práticas dos Módulos II e III, do curso Técnico em Farmácia dos períodos da manhã, tarde e noite, para início do primeiro semestre de 2019, ministrados na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor

Makiguti.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei, nos termos do art. 57 do Decreto 44.279/2003, que regulamentou a Lei 13.278/2002, e art. 87 da Lei 8.666/93, e ainda, com base nos demais elementos constantes do presente, em especial o atestado SEI n.º 018205206 e o Parecer FUNDATEC/ AJ n.º 020281665, NOTIFICO a empresa S&O Comercio de Produtos e Descartáveis EIRELI –EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º

29.213.278/0001-29, a apresentar defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, haja vista que se encontra sujeita a penalidade pelo atraso de 05 (cinco) dia na entrega de material necessário para o utilização nas aulas práticas dos Módulos II e III, do curso Técnico em Farmácia dos períodos da manhã, tarde e noite, para início do primeiro semestre de 2019, ministrados na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, o que enseja a aplicação de multa na alíquota de 0,5% (meio por cento) por dia sobre o valor correspondente ao material entregue com atraso, perfazendo o montante de R$ R$ 104,50 (cento e quatro reais e cinquenta centavos), conforme itens ‘g’ e ‘h’ do anexo da nota de empenho n.º 156/2019.

II – Para efeito de apresentação de defesa prévia utilizar a referência Processo Administrativo nº 8110.2019/0000304-0, efetuando o protocolo na Av. São João, 473, 6º andar, sala 06,

Centro, São Paulo/SP.

SEI 8110.2019/0000380-5

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA.

ASSUNTO: Contratação de entidade qualificada para prestar serviço(s) de execução de cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC) nos títulos: Assistente Administrativo, Assistente Financeiro, Assistente de Logística e Assistente de Recursos Humanos prestação de serviço(s) de execução de cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC) nos títulos: Assistente

Administrativo, Assistente Financeiro, Assistente de Logística e

Assistente de Recursos Humanos.

I - À vista da instrução do presente processo, em conformidade com a Lei Municipal nº. 13.278/2002, os Decretos Municipais nº 44.279/2003 e n° 46.662/2005, as Leis Federais nº. 10.520/2002 e nº. 8.666/1993, demais normas complementares, e em especial a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica (Parecer FUNDATEC/AJ ( SEI 020083208), AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando a contratação de entidade qualificada para prestar serviço(s) de execução de cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC) nos títulos: Assistente Administrativo, Assistente Financeiro, Assistente de Logística e Assistente de Recursos Humanos prestação de serviço(s) de execução de cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC) nos títulos: Assistente

Administrativo, Assistente Financeiro, Assistente de Logística e Assistente de Recursos Humanos, aprovando a MINUTA SEI 020289048

II - Todo procedimento licitatório deverá ser acompanhado e fiscalizado pela Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria 06/FUNDATEC/2019

EXTRATO TERMO DE DOAC¸A~O Nº. FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019

OBJETO: Recebimento de doac¸a~o pela FUNDAÇÃO PAULISTANA

A FUNDAC¸A~O PAULISTANA DE EDUCAC¸A~O, TECNOLOGIA E CULTURA, reorganizada nos termos da Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015, e do Decreto nº 56.507, de 15 de outubro de 2015, pessoa juri´dica de direito pu´blico, com autonomia administrativa, financeira, patrimonial e dida´tica, prazo de durac¸a~o indeterminado e sede e foro na Cidade de Sa~o

Paulo, vinculada a` Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo, com sede na Avenida Sa~o Joa~o, nº 473, 10º andar, Centro, Sa~o Paulo, no exerci´cio de suas atribuic¸o~es legais e com fulcro nos Decretos Municipais nº 56.507/2015 e nº 58.102/2018, doravante denominada DONATÁRIA, e a empresa CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA., CNPJ nº. 45.543.915/0001-81, com sede na Rua George Eastman, nº213, CEP 05690-900, na cidade e Estado de São Paulo, na forma de seu Contrato Social, doravante denominada DOADORA, tem entre si acordado este Termo de Doac¸a~o, com fulcro no Decreto nº 56.507/2015, no Decreto nº 58.102/2018 e nº Decreto nº 40.384/2001, alterado pelo Decreto nº 52.062/2010 e, tambe´m, no EDITAL DE CHAMAMENTO

PÚBLICO ESPECÍFICO nº 02/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019, mediante as cla´usulas e condic¸o~es seguintes:

CLA´USULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Doação (o “Termo”) o desenvolvimento, por parte da DOADORA, do projeto “Qualificação Profissional para o Varejo”, o qual consiste no oferecimento de cursos de formação inicial e continuada e qualificação profissional com duração de 24 (vinte e quatro) horas cada turma, para 24 (vinte e quatro) turmas de no máximo 30 (trinta) pessoas cada, a fim de trabalhar temas sócio comportamentais, de higiene, saúde, atendimento, perecíveis e outros, conforme despacho homologato´rio publicado no DOC de XXXXX.

1.2. Compõe o presente Termo o seguinte anexo, o qual faz parte integrante deste instrumento:

Anexo I: Plano de Trabalho.

1.2.1. O Anexo acima descrito complementa as disposições contratuais e na hipótese de dúvidas ou contradições entre um Anexo e o Termo, prevalecerá o que dispuser o Termo.

CLA´USULA TERCEIRA - DA VIGE^NCIA

3.1. A vige^ncia deste Termo compreende o peri´odo entre data de sua assinatura e data em que está programado o total cumprimento das obrigações objeto do mesmo.

3.2. O presente Termo poder ser resilido imotivadamente por qualquer das partes, a qualquer tempo, sem incidência de ônus ou multa, no resguardo dos interesses de cada uma das partes.

DATA DE ASSINATURA: 23 DE AGOSTO DE 2019

TERMO DE CONTRATO N° 20/FPETC/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 8110.2019/0000454-2

ORIGEM: EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2019

CONTRATANTE: Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura

CONTRATADO (a): Ana Cristina da Silva Lima

OBJETO: Oficina Modular de Qualificação Profissional nas temáticas Habilidades e comunicação para o sucesso profissional e Currículo e processo seletivo VALOR: R$ 45,00 por hora/aula.

DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA: 80.10.12.363.3019.2881.339

0.3600.00 (pessoa física) e 80.10.12.363.3019.2881.3390.470 0.00 (INSS Patronal)

NOTA DE EMPENHO Nº 288

1. DO OBJETO

1.1. O presente tem por objeto a contratação, com fundamento no artigo 1º da Lei Municipal nº 13.278/02 combinado com o artigo 25, caput, da Lei Federal nº 8666/1993, do contratado (a) acima qualificado para prestar serviços para a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, mediante a apresentação das Oficinas Modulares nas temáticas Habilidades e comunicação para o sucesso profissional e Currículo e processo seletivo (preencher conforme modalidade), direcionada, de acordo com a proposta apresentada e classificada por ocasião do credenciamento que precede este contrato e do respectivo Edital, e seus Anexos, que dele ficam fazendo parte integrante para todos os fins e independentemente de transcrição.

2. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO

2.1. A vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses com data de início a contar do dia 28 de agosto de 2019.

3. DOS VALORES E DOTAÇÃO

3.1. O valor estimado do presente Contrato é de R$ 7.155,00 (sete mil cento e cinquenta e cinco reais), considerado que o (a) Contratado(a) receberá o valor de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais), por hora de oficina efetivamente realizada, totalizando 03 (três) horas por semana.

Data de Assinatura do contrato: 22 de agosto de 2019.
AGÊNCIA SÃO PAULO DE

DESENVOLVIMENTO

GABINETE DO PRESIDENTE

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2019
ABERTURA DE CERTAME LICITATÓRIO

DATA E HORÁRIO: 05/09/2019, às 10h00

ENDEREÇO ELETRONICO: http://www.adesampa.com.br/

editais_adesampa/

PROCESSO SEI Nº: 8710.2019/0000182-0

OFERTA DE COMPRA Nº: 894000801002019OC00018

AAgência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA (“ADE SAMPA”), serviço social autônomo, dotado de personalidade jurídica de direito privado, de fins não econômicos, de interesse coletivo e de utilidade pública, vinculada, por cooperação, à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, conforme disposto na Lei Municipal nº 15.838, de

04 de julho de 2013, torna público que na data, horário e local acima, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tendo sido retificada parte do edital e concedida a devolução de prazo.

Constitui objeto do Pregão Eletrônico a aquisição de Equipamentos de Cozinha para atender às necessidades do Programa TEIA nas unidades a serem criadas no Centro Histórico de São Paulo, na Cidade Tiradentes e em Santo Amaro, conforme o disposto no Termo de Referência que integra o Edital na forma do Anexo I.

O referido Edital e seus anexos poderão ser obtidos através da internet, gratuitamente no seguinte endereço eletrônico:

http://www.adesampa.com.br/editais_adesampa/

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2019

ABERTURA DE CERTAME LICITATÓRIO

DATA E HORÁRIO: 05/09/2019, às 10h00

ENDEREÇO ELETRONICO: http://www.adesampa.com.br/

editais_adesampa/

PROCESSO SEI Nº: 8710.2019/0000182-0

OFERTA DE COMPRA Nº: 894000801002019OC00019

AAgência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA (“ADE SAMPA”), serviço social autônomo, dotado de personalidade jurídica de direito privado, de fins não econômicos, de interesse coletivo e de utilidade pública, vinculada, por cooperação, à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, conforme disposto na Lei Municipal nº 15.838, de 04 de julho de 2013, torna público que na data, horário e local acima, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO,

tendo sido retificada parte do edital e concedida a devolução de prazo.

Constitui objeto do Pregão Eletrônico a aquisição de aparelhos de iluminação elétrica (itens 1 e 2 descritos na tabela de materiais do Termo de Referência deste Edital) para atender às necessidades do “Programa TEIA” nas unidades a serem criadas no Centro Histórico de São Paulo, no bairro Cidade Tiradentes e no bairro Santo Amaro, conforme o disposto no Termo de Referência que integra o Edital na forma do Anexo I.

O referido Edital e seus anexos poderão ser obtidos através da internet, gratuitamente no seguinte endereço eletrônico:

http://www.adesampa.com.br/editais_adesampa/
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DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2017/0000060-3
I – No exercício da competência que me foi conferida por lei, e à vista dos elementos de convicção contidos no processo em epígrafe, especialmente a manifestação da Coordenadoria do Trabalho desta Pasta, com fundamento no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como no Decreto Municipal nº 54.873/2014, altero o quadro de servidores que ficarão responsáveis pela gestão e fiscalização do Termo de Contrato nº 014/2015/SDTE, celebrado entre esta Secretaria Municipal e a Empresa J.A. Silva Construções e Montagens, CNPJ/MF nº 13.683.873/0001-98, cujo objeto é a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva das portas de aço dos Centros de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo e do Centro de Referência em Segurança Alimentar e Nutricional - Vila Maria, designando, assim, como gestor e fiscais os servidores abaixo, para acompanhamento e fiscalização da contratação, por preencherem os requisitos estabelecidos no art. 6° do supracitado Decreto, conforme informação lançada aos autos.

Gestores

Titular: Guilherme Eurípedes Silva Ferreira, 793.277.4

Suplente: Josué Ferreira Souza, RF 839.062.2

Fiscais:

Titulares: Julieta Gabriel Lotito, RF 838.702.8 e Diná de

Oliveira Fonseca, RF 845.882.1

Substitutos: Vanessa Ribeiro de Souza, RF 749.911.6 e

Jorge Rise Salomão, RF 756.923.8

EXTRATO

6064.2016/0000057-1

TERMO DE ADITAMENTO 005/2019/SMDET ao Contrato nº

012/2016/SDTE

Contratante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico e Trabalho – SMDET.

Contratada: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA – CIEE

Objeto Contratual: Prestação de Serviços em Administração de Programa de Estágio.

Objeto deste aditamento: Renovação contratual, acréscimo de estagiários e reajuste.

CLÁUSULA PRIMEIRA: 1.1.1 Na renovação contratual pelo período de 12 (doze) meses, a partir de 01/08/2019, com aplicação de reajuste sobre a taxa de administração, passando do valor de R$ 11,74 (onze reais e setenta e quatro centavos) para R$ 12,33 (doze reais e trinta e três centavos). 1.1.2. No acréscimo consensual do objeto contratual, a partir de 01/08/19, consistente no aumento de 15 (quinze) vagas de estágio estimadas para alocação na SMDET, que passara de 21 (vinte e uma) para 36 (trinta e seis) vagas.

Valor mensal estimado, ora reajustado: R$ 32.099,40 (trinta e dois mil, noventa e nove reais e quarenta centavos) e valor total reajustado R$ 385.192,80 (trezentos e oitenta e cinco mil, cento e noventa e dois reais e oitenta centavos)

Dotações orçamentárias: 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.50.3

9.00.00. 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00.

30.10.11.122.3024.2.100.3.3.50.48.00.00

Data da assinatura: 31/07/2019.

Signatários: Aline Cardoso Pereira de Sá Barabinot, pela SMDET e Luiz Douglas de Souza, pela contratada.
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

A FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO TECNOLOGIA

E CULTURA, torna público para conhecimento de quantos possam se interessar, que procederá a abertura da licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de

Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema BEC/ SP”, com utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, objetivando a aquisição de equipamentos de laboratório para a Escola Makiguti, conforme as especificações constantes no Termo de Referência como Anexo I.

O início do prazo de envio de propostas eletrônicas será dia 26 de agosto de 2019 e a abertura da sessão pública de processamento do certame ocorrerá no dia 10 de setembro de 2019 às 10:30 horas. O Caderno de Licitação composto de Edital e Anexos poderá ser retirado, mediante a entrega de um CD-R na seção de Compras e Licitações à Avenida São João, 473 – 6º andar, Centro - São Paulo - SP, CEP 01035-000, de segunda à sexta-feira, no horário das 10:00 às 16:00 horas, até o último dia útil que anteceder a data designada para a abertura do certame ou poderá ser obtido via internet, gratuitamente, nos endereços eletrônicos da Prefeitura do Município de São Paulo: http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br ou www.bec.sp.gov.br. Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos pelos interessados através dos telefones 3106-1258. OC 801085801002019OC00014
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191ª SESSÃO ORDINÁRIA

07/08/2019
- Presidência do Sr. Eduardo Tuma.

- Secretaria do Sr. Reis.

- À hora regimental, com o Sr. Eduardo Tuma na presidência, feita a chamada, verifica-se haver número legal. Estiveram presentes durante a sessão os Srs. Adilson Amadeu, Adriana Ramalho, Alessandro Guedes, Alfredinho, André Santos, Antonio Donato, Arselino Tatto, Atílio Francisco, Aurélio Nomura, Beto do Social, Caio Miranda Carneiro, Camilo Cristófaro, Celso Giannazi, Celso Jatene, Claudinho de Souza, Claudio Fonseca, Dalton

Silvano, Edir Sales, Eduardo Matarazzo Suplicy, Eliseu Gabriel, Fabio Riva, Fernando Holiday, George Hato, Gilberto Nascimento, Gilberto Natalini, Gilson Barreto, Isac Felix, Jair Tatto, Janaína Lima, Jonas Camisa Nova, José Police Neto, Juliana Cardoso, Mario Covas Neto, Milton Ferreira, Milton Leite, Noemi Nonato, Ota, Patrícia Bezerra, Paulo Frange, Quito Formiga, Reis, Ricardo Nunes, Ricardo Teixeira, Rinaldi Digilio, Rodrigo Goulart, Rute

Costa, Sandra Tadeu, Senival Moura, Soninha Francine, Souza Santos, Toninho Paiva, Xexéu Tripoli e Zé Turin. O Sr. Toninho Vespoli encontra-se em licença.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Há número legal. Está aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Esta é a 191ª Sessão Ordinária, da 17ª Legislatura, convocada para hoje, dia 7 de agosto de 2019.

Estão inscritos para fazer comunicados de Liderança os Srs. Vereadores: Camilo Cristófaro pelo PSB; André Santos, pelo PRB; Gilberto Natalini, pelo PV; Alfredinho, pelo PT, e Celso Giannazi, pelo PSOL. Essa é a ordem inicial.

Antes, porém, tem a palavra, pela ordem, a nobre Vereadora Adriana Ramalho.

A SRA. ADRIANA RAMALHO (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, apenas um minuto. Só quero registrar um pedido nos Anais desta Casa.

Quero fazer uma solicitação, um pedido. Gostaria da compreensão dos Srs. Vereadores para que pudéssemos estudar uma maneira de instalar um detector de metal na Casa ou algum tipo de monitoramento. Hoje aconteceu um episódio e vou informar a todos os Srs. Vereadores e já estou relatando ao Presidente. Portanto, peço que possamos estudar essa possibilidade. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Tem a palavra, pela ordem, para comunicado de Liderança, o nobre Vereador Camilo Cristófaro.

O SR. CAMILO CRISTÓFARO (PSB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, o assunto que vou falar é de interesse de toda esta Casa. É sobre o Secretário de Educação da cidade de São Paulo.

Estive com o Secretário João Cury, no mês de abril deste ano, e dei a opção para nós, Vereadores da cidade de São Paulo, levarmos o Secretário às escolas municipais deterioradas, derrubadas, que estão necessitando de obras. O Secretário aceitou na hora e começamos a fazer visitas no Jardim São Savério, no Parque Bristol, em São Mateus, em vários bairros onde há escolas com problema. Entretanto, o Secretário João Cury saiu da Secretaria e assumiu um moleque, um moleque. Esse Secretário atual é um moleque. Precisava, primeiro, ter mandato, ter voto da Cidade para poder dizer: “Empurra este Vereador com a barriga”. Essa foi a resposta que o Secretário de Educação da terceira cidade do mundo deu a um Vereador da Cidade: “Empurra ele com a barriga”. Ou seja, empurra os 55 Srs. Vereadores que são responsáveis por 5 milhões de votos da cidade de São Paulo.

Esse Secretário é um moleque despreparado, desqualificado, que não tem condições de ser Secretário da nossa cidade de São Paulo, não tem preparo para isso. E, a partir de hoje, vai ter que aturar Camilo Cristófaro, porque tenho assinatura de 36 ofícios de 36 escolas, onde estava autorizada a vistoria, que é obrigação da Secretaria. Mas o Secretário suspendeu todas as vistorias e disse “Empurra ele com a barriga”. Ele vai empurrar o Camilo com a barriga, sim, porque vou infernizar a vida deste Secretário. Primeiro, ele é um Secretário medíocre. Não sei nem o seu nome, nem quem ele é, de onde veio. Se ele jogava em Cajamar, em São Caetano, no Maringá, nem sei de onde ele é. Sei o seguinte: que o senhor mexeu com a pessoa errada, o senhor mexeu com os Vereadores da cidade de São Paulo, o senhor mexeu com 5 milhões de votos. O senhor é um moleque, moleque. Eu deixarei o senhor louco, o senhor vai aprender a trabalhar com Camilo Cristófaro e com muitos Vereadores desta Casa; enquanto o senhor está na sua rede, curtindo o seu final de semana, na beira da piscina, estes Vereadores estão trabalhando, rodando a Cidade, tendo contato com a população, algo que o senhor não faz, e que o Secretário João Cury fez.

Aliás, o Secretário João Cury está de parabéns, pois foi o melhor Secretário da Educação, apesar do pouco tempo que participou desta Administração.

Obrigado. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) – Anuncio a presença da Vereadora Aline Cardoso, atual Secretária do

Trabalho e Desenvolvimento Econômico, para quem peço uma salva de palmas. (Palmas) Tem a palavra, pela ordem, para um comunicado de Liderança, o nobre Vereador André Santos.

O SR. ANDRÉ SANTOS (PRB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, todos os que nos assistem, boa tarde.

Quero mandar um abraço ao ex-Secretário de Educação João Cury e a toda a equipe que continua na Secretaria de Educação e que nos tem atendido de maneira correta, sempre quando pedimos algum tipo de ajuda em relação aos munícipes.

Esta semana, em vários veículos de comunicação, houve comentários a respeito de obras paradas. Os senhores sabem que isso não é algo novo, é antigo. E sempre há uma reclamação de Prefeito ou de Governador que deixa alguma obra parada; então é um mau administrador. E quando o Prefeito tenta fazer alguma coisa, e há um embargo judicial, como fica a situação? Agora eu quero me referir à situação da Cidade.

Sempre dizem assim: quando o prefeito ou governador, um governante, deixa uma obra parada, ele está prejudicando a cidade. Eu gostaria de saber o que vai ser feito agora. Eu não estou aqui para defender o Sr. Prefeito ou defender a Justiça, eu estou aqui para apresentar um fato.

Se vocês verificarem a Folha de S.Paulo de hoje, vocês vão ver uma foto de um espaço enorme, com muito barro, e um trecho pelo qual passam várias pessoas. Eu quero saber, quando chover, o estrago que vai causar; e se vão deixar por isso mesmo, essa obra embargada, sem nenhum tipo de definição sobre o que vai ser feito e quando vai ser feita alguma coisa. E, no

final da história, é a população da cidade de São Paulo, mais uma vez, sendo prejudicada.

É inaceitável que qualquer tipo de obra fique parada, porque é um atraso, é um retrocesso. E nós, como Vereadores da Cidade, devemos, sempre, nos manifestar quando coisas desse tipo estiverem acontecendo. Portanto, quero, mais uma vez, salientar que o objetivo da nossa fala é nos manifestarmos contra qualquer tipo de paralisação de obra pública, porque, de alguma forma, algum dinheiro foi gasto, e algum tipo de obstáculo passou a acontecer. Por exemplo, nesse tempo, nesse caso, inviabiliza a passagem das pessoas, assim como também inviabiliza outras movimentações.

Um alerta para a Justiça: se houve um embargo, tem que haver uma solução: se aquilo tudo vai voltar ao normal, ao que era, ou, então, se vai haver uma liberação; e quando isso vai acontecer. O que não pode é continuar essa situação de paralisação nas obras públicas, porque isso, com certeza, é uma vergonha para a cidade de São Paulo e um prejuízo para a nossa população.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Gilberto Natalini.

O SR. GILBERTO NATALINI (PV) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Vereadores, eu queria anunciar a V.Exas. que, na semana que vem, eu vou trazer ao Plenário o resultado do nosso trabalho, do nosso estudo, da nossa pesquisa, da nossa investigação sobre o assunto que eu trouxe aos senhores e às senhoras: devastações das áreas públicas, das matas remanes centes de São Paulo. Áreas públicas e áreas privadas. E quero informar a V.Exas., adiantadamente, que nós levantamos 90 áreas de devastação.

- Apresentação de vídeo.

O SR. GILBERTO NATALINI (PV) - (Pela ordem) – Esse vídeo está mostrando a invasão de um parque público de São Paulo. Chama-se Parque Guabirobeira; fica lá em São Mateus.

Vejam, nesta área de aterro, de entulho, todo dia, são dezenas...

- Manifestação antirregimental.

O SR. GILBERTO NATALINI (PV) - (Pela ordem) - É no seu bairro; V.Exa. precisa ir lá olhar.

Quem é que faz isso? É uma quadrilha organizada que leva as caçambas. Cobra 300 a 500 reais, dependendo do tamanho da caçamba, e deposita o entulho dentro do parque público.

Temos fotos anteriores que mostram como isso aumentou, e está aumentando. É área municipal pública, um parque municipal, onde havia mata, e substituíram a mata por esse borrão de entulho que vocês estão vendo aí.

Temos mais de 40 áreas privadas, que não são parques, que estão sendo devastadas para colocação de entulho. E é devastação nova, de agora, não é de dez anos atrás. Isso ocorre na zona Sul, zona Leste, zona Oeste; fora aquilo que eu já falei para os senhores: continua a derrubada das matas no manancial de Parelheiros.

Eu levantei 90 áreas, hoje, e todos os dias chegam duas ou três denúncias a mais. Como eu não posso ficar esperando, o que vamos fazer?

Eu preparei um dossiê. Na semana que vem, eu vou trazer 200 e tantas páginas, com fotos, com provas, com tudo que vocês imaginarem de necessário, para mostrar a situação que nós estamos vivendo na nossa Cidade.

Eu falo com tristeza, mas também com indignação. Isso está acontecendo sob o olhar inerte do Sr. Prefeito e do Sr.

Governador. A Prefeitura e o Estado nada estão fazendo para impedir que isso aconteça. Isso está sendo feito sob o comando do crime organizado. Não é morador avulso. Não é movimento social. É o crime organizado que está fazendo isso, derrubando as matas.

Fala-se muito da Amazônia - e é preciso falar -, mas nós temos, aqui, à nossa frente, na nossa cara, situação semelhante: a derrubada do pouco de mata que restou em São Paulo. O Parque Guabirobeira, em São Mateus, foi invadido por uma quadrilha que vende o terreno do parque, cobrando 300 ou 400 reais por caçamba, para depositar entulho.

Não é possível que esta Casa possa ficar inerte com relação a isso. Eu entrei com um pedido de CPI. Estou pedindo, todos os dias, a votação da preferência do meu pedido, para podermos investigar isso mais a fundo e forçar o Poder Público a tomar uma providência. Qual é a providência, senhoras e senhores? A providência é a força-tarefa reviver a Operação Defesa das Águas.

Governador e Prefeito devem estar juntos, com todos os órgãos, para impedir essa fatalidade. Sabem por quê? Porque, no futuro, esses governantes serão responsabilizados historicamente por permitirem a derrubada criminosa, assassina, das matas da cidade de São Paulo. O pouco que resta, que protege o clima, que diminui a poluição, que produz a água que nós bebemos, está sendo devastado.

Não é possível que esta Câmara fique inerte com relação a essa situação. Esse dossiê, Sr. Presidente, vou entregar, em primeiro lugar, a V.Exa., mas vou levá-lo a todas as autoridades de São Paulo, do Brasil e, inclusive, a autoridades e organismos internacionais. Se o Prefeito e o Governador não nos ouvem, o mundo vai nos ouvir. Eu tenho certeza disso.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Obrigado, Vereador Gilberto Natalini. Tem a palavra, pela ordem, para comunicado de Liderança, o nobre Vereador Alfredinho.

O SR. ALFREDINHO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, eu quero ler uma nota do Partido dos Trabalhadores em relação à transferência de Lula para Tremembé, em São Paulo, hoje, determinada pela juíza de Curitiba:

“A decisão de transferir o presidente Lula de Curitiba para São Paulo é de exclusiva responsabilidade da Superintendência da Polícia Federal do Paraná, que solicitou a medida, e da juíza de Execuções Penais Carolina Lebbos, que deferiu o pedido sem considerar os argumentos da defesa do ex-presidente.

Lula não deveria estar preso em lugar nenhum porque é inocente e foi condenado numa farsa judicial. Não deveria sequer ter sido julgado em Curitiba, pois o próprio ex-juiz Sergio Moro admitiu que seu processo não envolvia desvios da Petrobrás investigados na Lava Jato.

A decisão da juíza Carolina Lebbos caracteriza mais uma ilegalidade e um gesto de perseguição a Lula, ao negar-lhe arbitrariamente as prerrogativas de ex-presidente da República e ex-Comandante Supremo das Forças Armadas.

O Partido dos Trabalhadores exige que os direitos de Lula e sua segurança pessoal sejam garantidos pelo Estado brasileiro, até que os tribunais reconheçam a sua inocência, a parcialidade da sentença de Moro e a ilegalidade da prisão, onde quer que seja cumprida.”

A nota é assinada pela Presidente Gleisi Hoffmann, pelo Deputado Paulo Pimenta, Líder da bancada na Câmara dos Deputados, e pelo Senador Humberto Costa, Líder do PT no Senado.

Essa é mais uma perseguição, mais uma humilhação que quer fazer a Justiça deste país - se é que é Justiça - com o ex- -Presidente Lula e com aqueles que lutam pela defesa dos que mais precisam e pelo direito da população deste país. Mais uma vez a Justiça comete essa absurda perseguição, ilegalidade, como eu falei na nota do Partido dos Trabalhadores, contra o ex-Presidente Lula. Querem que o Presidente vá para a prisão no Tremembé conviver com criminosos comuns, criminosos cruéis, não vamos dizer perigosos, mais cruéis, pois estão dizendo que o setor para onde querem que o Presidente vá é onde estão presos famosos, presos que assassinaram o pai, presos que cometeram crimes cruéis.

O Presidente tem o direito, sim, de ter uma prisão como Chefe de Estado; é só observar o que aconteceu recentemente quando o ex-Presidente Michel Temer foi preso. A princípio foi para a Polícia Federal daqui de São Paulo e depois foi levado para a prisão do Estado Maior da Polícia Militar de São Paulo. O Brasil e, graças a Deus, grande parte da população começaram

a perceber essa perseguição ao ex-Presidente Lula. Isso é uma vingança porque a Lava Jato hoje está sendo colocada em xeque pelos métodos que foram usados. Acredito que o Dallagnol não aguenta mais duas semanas e cai. Sérgio Moro seguirá o mesmo destino, e esse é mais um motivo de vingança contra o ex-Presidente Lula e contra as lideranças.

Hoje há cinco lideranças do movimento de moradia, daqueles que defendem as pessoas que não tem teto, presos. Ontem pediram a prisão de mais dois, inclusive do suplente que já foi Vereador, ficou aqui alguns dias conosco, Manoel Del Rio, sem motivo. O motivo é que são lutadores que defendem aqueles que não têm onde morar; e eles querem esses líderes presos sem motivo algum. Por isso fica o protesto da Bancada do Partido dos Trabalhadores nesta Casa, se juntando à Bancada de Deputados, à

Bancada do Senado e digo, Sr. Presidente, que no dia de hoje, em protesto - pelo menos o PT - nós vamos obstruir a sessão em solidariedade ao Presidente Lula.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Desculpe- -me, qual é a questão da obstrução na Câmara Municipal e do ex-Presidente Lula?

O SR. ALFREDINHO (PT) - (Pela ordem) - Nós vamos obstruir em protesto contra a decisão da Justiça de transferir o Presidente Lula de Curitiba para a prisão de Tremembé. Esta Câmara é muito importante para este país. O PT não concorda e não aceita essa transferência e está protestando. O que é um direito inclusive regimental. Qualquer Vereador pode fazer obstrução por aquilo que bem entender e quiser O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Celso Giannazi.

O SR. CELSO GIANNAZI (PSOL) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Vereadores, telespectadores da TV Câmara São Paulo, hoje venho falar de algo que não é novidade, na verdade, porque todos nós sabemos que o Prefeito Bruno Covas declaradamente não gosta, S.Exa. odeia servidores públicos.

Vou repetir, pois S.Exa. já falou isso várias vezes. Desde o começo do ano, na greve do SampaPrev S.Exa. deu várias declarações dizendo que a greve era um “mimimi” dos servidores públicos, das professoras, dos professores.

S.Exa encaminhou agora também para a Câmara Municipal um reajuste para os servidores públicos, uma humilhação de 0,01% dos quatro últimos exercícios; então, mostra, dá sinais, expressa claramente que não gosta de servidores públicos.

E o que está acontecendo agora? Nós temos o departamento de perícias médicas da Prefeitura de São Paulo, o Cogess, que cuida da saúde dos servidores públicos do Município de São Paulo. O que está acontecendo é algo gravíssimo. Os Srs. Vereadores Natalini, Milton Ferreira e Paulo Frange, que são médicos, vão entender exatamente o que está acontecendo.

Os servidores públicos ficam doentes, e cada vez vão ficar mais doentes ainda devido às condições precárias a que estão submetidos, principalmente os servidores da Educação, que trabalham sem as mínimas condições, assim como acontece em outras carreiras também. Pois bem, ao ficar doentes, os servidores apresentam atestado médico à Prefeitura Municipal de São Paulo e fazem uso, gozam de suas licenças médicas.

E o Cogess, com um quadro pequeno de funcionários, acaba marcando as perícias médicas para 30, 60, 90, 120 dias. E quando o servidor consegue passar por essa perícia, ele depara com a seguinte situação - e precisamos saber se é um comando mesmo do Sr. Prefeito Bruno Covas, da Secretaria: os peritos estão negando as licenças dos servidores que precisaram ficar

30, 60, 90 dias em casa por conta de um atestado médico. Os peritos estão negando. E pior que isso: há relatos, há centenas de relatos que chegam ao nosso gabinete, mostrando o cinismo, a humilhação, o descaso com que a Secretaria de Gestão está tratando os servidores públicos municipais. Há relatos dizendo que se o servidor não está contente, que vá embora, porque a perícia do INSS demora muito mais e, no Município, o servidor tem de agradecer porque está tendo esse atendimento. Há outros relatos, e vou citar um de um servidor vítima de câncer que escutou de uma pessoa: “Olha, se você não estiver satisfeito, procure outro trabalho. Boa sorte para você”. É um absurdo!

É um absurdo completo a Prefeitura tratar os servidores dessa maneira. E são centenas de servidores nessas condições. Estou trazendo aqui alguns casos, mas são centenas de servidores que estão tendo as suas licenças negadas; pessoas doentes que poderiam estar readaptadas mas que, por conta de um decreto, a Secretaria, ou o Cogess, faz com que essas pessoas reassumam o seu trabalho, mesmo doentes.

Estivemos falando com a Secretária da Gestão, Sra. Malde, e S.Exa. ficou de ver alguns casos, mas todas as respostas vêm da seguinte maneira: “Está de acordo com o decreto. O servidor tem de voltar a trabalhar”. O que vamos fazer é coletar todos esses dados. Criamos um canal de denúncia para os servidores acessarem e faremos uma coletânea das informações. Depois, vamos acionar o Conselho Regional de Medicina também, porque, se os médicos estão negando uma licença para o servidor que está doente, isso é grave. Isso é gravíssimo.

Então, não podemos compactuar com essa determinação do Sr. Prefeito Bruno Covas, que já mostrou, repito, que não gosta de servidor público. E, em não gostando de servidor público, deu essa determinação com a publicação desse decreto, obrigando os servidores públicos, principalmente os profissionais da Educação, a retornar ao trabalho mesmo estando doentes. Estamos assistindo, no Hospital do Servidor Público, o aumento da demanda dos servidores, especialmente das professoras e dos professores, por conta das condições de trabalho, e esses servidores estão sendo recepcionados assim, pela Secretaria de Gestão, sendo obrigados a trabalhar doentes.

Era isso, Sr. Presidente. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) – Muito obrigado.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Gilberto Nascimento, pelo PSC. O SR. GILBERTO NASCIMENTO (PSC) - (Pela ordem) -

Obrigado, Sr. Presidente. Cumprimento as Sras. e Srs. Vereadores e aqueles que nos assistem pela TV Câmara São Paulo e pelas redes sociais. É um prazer estar de volta a esta tribuna para falar de alguns pontos específicos.

Hoje, comentarei a respeito de uma notícia, mas antes quero também fazer coro com os Vereadores Camilo Cristófaro e o Líder do PRB, que falaram sobre a Secretaria de Educação.

Quero deixar bem claro ao Líder do Governo que tenho buscado ser atendido, marcar agenda com o novo Secretário de Educação, mas todos os dias é a mesma resposta: S.Exa. está se ambientando para poder receber as demandas.

Acho que essa ambientação está sendo muito demorada até porque mudou o Secretário, não mudou toda a equipe.

Como tenho um projeto sobre a creche noturna, quero retomar esse diálogo, não adianta simplesmente criar o projeto na Câmara e enfiar goela abaixo. Temos de construir também com a Secretaria de Educação, porque não é um projeto para ficar só durante o mandato, mas é, com certeza, um projeto para a nossa cidade de São Paulo.

Quero falar de uma notícia veiculada no Metro Jornal: “Buraco em calçada é o pior problema no caminhar em São Paulo.” Há também outra notícia veiculada na Folha de S.Paulo, que diz: “Covas mira o Centro da Cidade como vitrine para eleição, mas esbarra na Justiça.” E fala do Minhocão e de vários outros pontos.

Sabemos que o grande problema dos buracos nas calçadas é também a falta de orçamento e de mobilidade das prefeituras regionais. Tenho recebido quase toda a semana demandas e vou às prefeituras regionais falar especificamente dessas demandas que a população traz para o nosso gabinete. Faço isso como Vereador, assim como tantos outros Vereadores e Vereadoras que recebem e trabalham pela população todos os dias da semana e nos finais de semana. Acabamos nos relacionando com as pessoas nas nossas regiões, nossos bairros e até mesmo com os familiares, que são os mais críticos.

E, pelo que ouvimos nas prefeituras regionais, observando suas dificuldades, é necessário haver uma descentralização, principalmente na questão orçamentária. Não adianta ter uma pessoa sentada em uma cadeira que dá liberação para que um Prefeito Regional na Regional de Perus, na zona Leste, Sul, na Cidade inteira, possa ter um pouquinho mais de condição financeira para começar a tapar buraco, arrumar as calçadas, organizar a questão do próprio viário em relação a esse trabalho.

Falo isso porque nessas duas entrevistas, no Metro e na Folha, fala-se muito do Centro. Mas é importante dizer também que o maior problema do Centro da Cidade é o lixo. Estive na Prefeitura Regional da Sé. Alguns Vereadores conhecem bem esse problema do descarte irregular de lixo, a grande sujeira que temos na Prefeitura Regional da Sé.

Temos de mostrar isso para a população e faço um convite aos demais Vereadores para que possamos agir. Somos fiscais e precisamos rever tanto a questão da varrição e da coleta como esses contratos. Sabemos que a varrição hoje recolhe por dia oito mil toneladas de lixo e a coleta 12 mil toneladas de lixo.

Sabemos também que, infelizmente, algumas pessoas mexem nos sacos pretos de lixo e os rasgam. E quando chega o caminhão para recolher, esse saco está aberto; chamam o pessoal da varrição, que põe um saco amarelo e fica aquela briga, aquele empurra. Sabemos que quem leva para o destino final acaba pagando por aquele peso. Então todos querem ficar de fora.
Então, conclamo os Srs. Vereadores para criarmos uma força-tarefa, uma Comissão se for preciso, para fiscalizar a varrição e a coleta na cidade de São Paulo. É sempre bom rever os contratos e até, por exemplo, a questão dos horários. Muita gente em São Paulo hoje sai às 7h e volta às 21h, não tem tempo de colocar o lixo para fora. O que essas pessoas devem fazer? Como vamos proceder com isso? É importante que possamos rever isso.

Agradeço ao Presidente pela paciência do tempo que já estourou, mas quero deixar uma fala de gratidão. Hoje estive na Musical FM para falar do ex-Vereador Carlos Apolinário, que administrou por 20 anos a Rádio Musical FM 105,7, e lá tive a honra de representar tanto os Srs. Vereadores de primeiro mandato, como também tantos outros que estiveram com S.Exa. nesta Casa.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Tem a palavra, pela ordem, para um comunicado de Liderança, o nobre Vereador Celso Jatene.

O SR. CELSO JATENE (PL) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Vereadores, quero falar sobre o PLO 19/2001.

Primeiro, Sr. Presidente, a minha gratidão que será eterna, porque V.Exa., pelo menos, está colocando em debate um tema que sempre foi muito importante para mim desde o meu primeiro mandato, em 2001. Sempre defendi a ideia de que o parlamentar municipal é obrigado a morar no mesmo município que ele se candidata - ninguém que foi candidato ou ganhou a eleição para Vereador pode morar em outro município; no nosso caso, todos os eleitores que nos elegeram são da cidade de São Paulo, e o nosso local de trabalho é São Paulo. Por que falo isso? Se fizermos um comparativo com a Assembleia Legislativa e pegarmos um Deputado Estadual eleito por uma região do Estado de São Paulo, ele é obrigado a ficar a semana inteira na Capital trabalhando e volta, eventualmente, a sua região para poder atender os eleitores dele. No caso de Deputado Federal, cada um é eleito pelo seu Estado e todos vão trabalhar em Brasília e os retornos também são de tempos em tempos, e daí talvez a necessidade de um recesso. Porém, na Câmara Federal, por exemplo, já há alguns anos o recesso de julho é de 15 dias.

O que estamos vivendo na Câmara Municipal de São Paulo? Fizemos muitos avanços nesta Câmara. Lembro-me no início do meu mandato, em 2001, quando fomos votar na eleição de presidente da Câmara; antes acabamos com o voto secreto na Casa. Nesta Casa, já há quase 20 anos, não existe voto secreto para nada. Todos os votos são abertos. Lógico, óbvio, somos

representantes da população. Não tem nada secreto aqui. Nada pode ser secreto.

O Presidente Tuma sugeriu um texto com o qual eu, particularmente, concordo. O Vereador Natalini acabou de me dizer que não é exatamente como eu queria e nem como S.Exa. queria. Também concordo, Vereador Natalini, mas precisamos avançar. O Parlamento é isso.

Sempre disse que o Parlamento é como um pedaço de elástico. Se você esticá-lo demais, ele perde a elasticidade. Se você deixá-lo frouxo, não tem sentido ficar com o pedaço de elástico. Então, o Parlamento funciona assim: você tenciona, volta, tenciona, volta. E você tem de ir avançando e conquistando os espaços. Então, pela proposta, não vamos mais ter recesso em julho, mas não serão convocadas sessões ordinárias, nem das comissões e nem do plenário. Porém, qualquer lista assinada por 28 Vereadores pode convocar uma extraordinária. O Presidente pode convocar uma extraordinária, mas o Vereador que tenha uma sessão solene importantíssima para fazer, para homenagear uma entidade que faz um trabalho bacana para a população de São Paulo, tem que esperar o mês de julho, e fica de braços cruzados.

“Ah, mas eu trabalho na rua”. Aqui, no dia a dia do mandato, não pode fazer, mas, agora, vai poder fazer. E o prazo para CPI? O prazo da CPI não interrompe, vai continuar correndo. As CPIs podem se reunir normalmente, porque o prazo continua. Não haverá mais o recesso. “Mas não vai fazer falta?” Claro que não. Nós temos o recesso de 30 dias em janeiro, invariavelmente, sobram mais 10 ou 15 dias, no final do ano. É muito raro - que eu me lembre em um ano só - nós irmos até o dia 30 de dezembro, mas, normalmente, os trabalhos desta Casa terminam antes do Natal.

Então, é um avanço muito grande, Sras. e Srs. Vereadores, e há vários Vereadores neste mandato que já assinaram a coautoria do projeto. Eu nem chamo isso de coautoria, quero chamar de autoria, porque todos nós temos que ser os autores deste projeto. Alguns Vereadores que já estão nesta Casa há alguns mandatos comigo já haviam assinado anteriormente, como é o caso, por exemplo, do Vereador Paulo Frange, que já o assinou faz tempo. Outros me pediram a autoria hoje, como os Vereadores André Santos e Celso Giannazi.

Vamos fazer um esforço de todos os Vereadores desta Casa para mostrar, definitivamente, que estamos atentos àquilo que a população pensa.

Quero concluir, Sr. Presidente, dizendo que um homem público ou uma mulher que tem vida pública precisam aprender a dar o bom exemplo. Mas, se não pudermos dar o bom exemplo, não vamos dar o mau. Porque é o fim do mundo aquele modelo arcaico do político que pode tudo e dane-se, porque ele pode tudo mesmo, que nomeia parentes, nomeia filhos etc. e faz o que quer; isso acabou. A população não aprova isso.

E outra: depois de vivermos o mandato sem o recesso de julho, vamos ver a grande mudança, porque a Cidade não para para esperar o recesso.

O recesso de janeiro ainda vem com o final do ano, réveillon, pessoas que têm filhos pequenos, normalmente, viajam, férias e tal. O mês de janeiro é um mês mais calmo mesmo, na cidade de São Paulo e no país inteiro. Mas o mês de julho é no meio do ano. A própria Câmara Federal para só 15 dias, partindo do princípio de que todos os Deputados saem dos seus Estados para ir trabalhar lá. Nós não podemos parar 30 dias.

Então, Sr. Presidente, mais uma vez, quero agradecer a V.Exa. Tenho a certeza de que a liderança de V.Exa. vai, definitivamente, dar um passo importante nesse tema na cidade de São Paulo e na nossa Câmara Municipal.

Quero agradecer, de coração, a todas as Sras. Vereadoras e Srs. Vereadores, pela compreensão.

Essa não é uma luta minha. É uma luta nossa. Vocês que vão disputar a próxima eleição - porque eu não vou - vão poder levantar a cabeça e dizer: “Tem mais uma coisa: nós acabamos com o recesso de julho na Câmara Municipal”. A Câmara Municipal de São Paulo que já há 20 anos não tem voto secreto, agora, também, não tem o recesso de julho. Eu garanto que isso vai garantir mais uns votinhos para urnas.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) – Mesmo porque, Vereador Celso Jatene, eu escutei V.Exa. falando ao Vereador Gilberto Natalini que as votações dos Projetos de Lei são todas feitas em sessões extraordinárias.

O SR. CELSO JATENE (PL) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, eu tenho 18 anos e meio de mandato. Nunca vi um projeto de lei ser votado em sessão ordinária, sempre nas extraordinárias.

Quer dizer, o funcionamento do Legislativo, fora esse debate do Pequeno e do Grande Expediente, do comunicado de Liderança, da leitura dos papeis etc. e tal, a deliberação é feita na sessão extraordinária.

E outra coisa: parece que não, parece bobagem, mas eu tenho dois filhos pequenos, uma menina e um menino, 11 e 8 anos. Viajei com eles em julho, porque tínhamos o recesso. O que é que vou fazer? Vou pegar as crianças e viajar. No ano que vem, se eu quiser viajar, terei de tirar licença sem vencimentos.

Aí é que está. Não recebe seus vencimentos, pega seus filhos e vai passear. Tudo bem.
Eu posso fazer isso em qualquer mês do ano, está certo?

Vamos fazer a conta; vamos refletir, Presidente: 30 dias em janeiro, mais 30 dias em julho e mais, pelo menos, uns 10 a 15 dias em dezembro. É o fim do mundo, não é? São no mínimo 70 dias. Não dá. Não dá mesmo.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Obrigado,

Vereador Celso Jatene. Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Xexéu Tripoli. O SR. XEXÉU TRIPOLI (PV) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, ouvi o que o Vereador Celso Jatene disse e eu só queria, rapidamente, me manifestar. Como Vereador de primeiro mandato, apoio, e muito, o projeto do Vereador Celso Jatene. Acho que isso não tem mais cabimento. Sinto-me muito mal, até pelos meus funcionários, de não poder produzir em julho. Eu adoraria ficar de férias março, abril, setembro, adoro férias, adoro viajar; mas acho que temos que pensar no todo. Temos que ter, sim, férias durante o ano, como todo mundo tem, temos que ter nossos salários, e apoio para que possamos legislar; mas sou totalmente a favor desse projeto. Estamos no século XXI. Creio que, se todos os Vereadores estiverem presentes na sessão no momento da votação, esse projeto passará e trabalharemos um pouco mais em julho, porque eu, pessoalmente, não deixei de trabalhar. Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. QUITO FORMIGA (PSDB) - Pela ordem, Sr. Presidente. A SRA. SANDRA TADEU (DEM) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Nobre Vereador Quito Formiga, qual sua questão de ordem?

O SR. QUITO FORMIGA (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, aproveitando a presença do Vereador Xexéu Tripoli, quero parabenizar S.Exa. e todos os demais membros da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, da qual faço parte. Hoje tivemos uma audiência pública na Comissão importantíssima para a Cidade, oportunidade em que debatemos com as empresas de aplicativos responsáveis pela contratação de motofretistas para entrega de refeições. Sr. Presidente, quero me posicionar favoravelmente a esses profissionais, a esses jovens que passam a vida enfrentando o trânsito na cidade de São Paulo, subindo em uma moto e enfrentando o perigo das vias públicas, mas sem qualquer respaldo dessas empresas. As empresas pagam a esses profissionais um valor irrisório, 4 reais para fazerem uma entrega, sem oferecer nenhuma segurança, sem dispensar qualquer preocupação com esses profissionais.

Na Cidade, morrem por dia vários motoboys em acidentes graves. Então, meu questionamento é: o que esses aplicativos podem fazer ou qual deles vai se responsabilizar pela vida de um profissional que enfrenta os perigos do trânsito de São Paulo? Eles dizem que fazem contrato de autônomo. Seguir a lei é fácil, mas e a vida desses rapazes?

A Comissão fez hoje um brilhante trabalho, meus parabéns aos Vereadores membros. Tivemos a presença de várias autoridades, e creio que nós na Câmara Municipal em breve elaboraremos um projeto de lei no tocante a isso. Peço a todos os Srs. Vereadores que atentem a esse objetivo principal, que é a segurança dos motoboys em nossa cidade.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) – Anuncio a presença, na galeria deste plenário, de um grupo de alunos entre 10 a 11 anos do Colégio Marista Arquidiocesano, de Vila Mariana, acompanhados pelos responsáveis, Srs. Marcelo Pereira e Ana Carolina Pedretti, que visitam esta Casa por meio de parceria com a Escola do Parlamento. Sejam muito bem-vindos.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Eliseu Gabriel.

O SR. ELISEU GABRIEL (PSB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, foi defendido um projeto de lei ao qual sou contrário.

A despeito do recesso parlamentar de julho, na verdade nós continuamos trabalhando. Trabalhamos em julho, e nunca trabalhamos tanto como em julho. Estou aqui há 19 anos, e sempre que precisou trabalhar em julho, é só convocar e nós estamos aqui. Só não funciona o plenário. Quantas e quantas vezes nós viemos ao plenário e não houve o que votar por não existir acordo? Assim é no Congresso Nacional, assim é na Assembleia Legislativa, assim são todos os parlamentos no mundo. Se precisar, nós estamos aqui, mas, no plenário, em si, muitas vezes, não há o que votar, porque nós não conseguimos fazer o acordo de votação. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Ótimo.

Obrigado, nobre Vereador Eliseu Gabriel.

O SR. ELISEU GABRIEL (PSB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, eu queria me manifestar contra esse projeto. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Tem a palavra, pela ordem, a nobre Vereadora Sandra Tadeus, para falar

em nome dos Democratas.

A SRA. SANDRA TADEU (DEM) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, eu quero cumprimentar todos que nos veem pela TV Câmara, os Srs. Vereadores e o Sr. Presidente. Eu quero me manifestar a respeito do projeto nº 19/2001. Sou até favorável a esse projeto, desde que mudem. Fiz uma emenda. Na verdade, os Vereadores ganham pelas sessões ordinárias. Eu posso faltar,

ausentar-me ou até obstruir, não querendo dar presença nas sessões extraordinárias, mas o que vale é a presença na primeira sessão, quando eu registro minha presença. Então, eu não preciso dizer que eu acabei com o recesso, convocando uma sessão. Quando o Sr. Presidente quiser, convoca uma sessão extraordinária ou abre sessões solenes.

Na verdade, nós iremos acabar com o recesso da Casa. Eu acho até viável que isso aconteça, desde que tenhamos o rito da Câmara Municipal, com sessões ordinárias, com as comissões funcionando, como funcionam durante todos os meses. Aí, sim, estaremos encerrando o recesso. O que está escrito aqui é enganoso.

Então, eu acho essa questão louvável. O Congresso Nacional já fez isso. Vamos ter sessões. Agora,eu também não posso deixar de ter razão, nobre Vereador Eliseu Gabriel, dizendo que, muitas vezes, passamos semanas sem votar absolutamente nada, por falta de acordo, nem os próprios projetos de Vereadores.

No meu primeiro mandato, que começou em 2009, votávamos, em determinado dia, projetos de Vereadores. Na quarta-feira, votávamos projetos do Governo e na quinta-feira votávamos PDL; tinham que estar presentes 28 Srs. Vereadores e, nos PDLs, 37 Vereadores; e, nesses três dias, a Casa teria que estar cheia, e Vereador que não estava presentes em plenário não tinha o seu projeto votado.

Então, eu concordo com esse projeto, desde que nós acrescentemos a minha emenda de ter o rito normal desta Casa. Não teremos recesso. Perfeitamente, não teremos recesso, mas nós teremos as sessões ordinárias, e as comissões irão funcionar da mesma maneira dos outros meses. Aí, sim, nós teremos o fim do recesso nesta Casa.

Então, eu faço um apelo ao nosso Presidente, para que acate essa emenda ou façamos um novo substitutivo, o qual esta Vereadora irá assinar, para que realmente esta Casa não tenha mais o recesso. Porque os Vereadores recebem a partir da sessão ordinária, quando se coloca o seu dedinho no aparelho para registro da presença. Então, é este o apelo que faço ao Sr.

Presidente: que façamos um outro substitutivo para que o mês de julho seja um mês normal nesta Casa. Aí, sim, acabaremos com o recesso de julho neste Parlamento.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Tem a palavra, pela ordem, a nobre Vereadora Juliana Cardoso.

A SRA. JULIANA CARDOSO (PT) - (Pela ordem) - - Sr. Presidente, como membro da Comissão de Direitos Humanos desta Casa, venho me manifestar sobre um decreto publicado no dia de hoje, 07/08/19, na página 72 do Diário Oficial da Cidade de São Paulo, que trata da transferência do controle dos CCAs - Centros para Crianças e Adolescentes da Secretaria Municipal de Assistência Social - para a Secretaria da Educação.
Minha preocupação reside no fato de que tal alteração foi realizada em desacordo com a política de assistência social, desrespeitando o Plano Municipal de Assistência Social e à revelia do Comas - Conselho Municipal de Assistência Social.

Além disso, está normatizado na Resolução 109 do CNAS - Conselho Nacional de Assistência Social - a tipificação nacional que regulamenta os serviços que são de responsabilidade dos SUAS, com a definição dos usuários, objetivos, provisões, aquisições esperadas e o impacto social. O contraturno da educação está voltado para reforço do letramento em grupos de mesma faixa.

Já os CCAs têm outra missão, voltada à prevenção do risco social, ao fortalecimento dos vínculos familiares. A família é trabalhada em conjunto com o jovem. Na perspectiva educacional, isso não ocorre. Tudo isso foi feito na calada da noite e fomos surpreendidos com essa barbaridade.

É um absurdo que os Conselhos não tenham sido ouvidos. Nesse sentido, com base no papel e nas prerrogativas desta Casa, solicitamos que o Executivo suspenda imediatamente a referida alteração e que possamos discutir tal proposta em audiência pública em conjunto com esta Casa. É da nossa responsabilidade, sim, Sras. e Srs. Vereadores.

Todos os serviços da política de assistência social estão normatizados em uma tipificação nacional. O CCA é um serviço de convivência e fortalecimento de vínculos, tipificado, e em nada tem a ver com a educação e muito menos com proposta de educação em período integral.

É exatamente sobre isso que queremos dialogar, já que a assistência social dialoga com a saúde, com a educação, com o esporte, com o lazer e com a cultura e não pode ser simplesmente direcionada a uma única Secretaria. Essa deliberação está contrariando o que está tipificado pelo SUAS e desvirtuando um direito da criança e do adolescente.

Portanto, peço uma imediata reação por parte desta Casa a essa ação, que foi à revelia dos Conselhos, que devem ser consultados sobre isso. Sr. Presidente, requeiro que o meu pronunciamento seja encaminhado ao Secretário Municipal de Assistência Social e ao Sr. Prefeito. Muito obrigado.

- Documento ao qual se refere a oradora: “PASMEN Senhoras e Senhoras

Hoje (07/08/2019) foi publicado no Diário Oficial do Município na Pagina 72 de que a Secretaria Municipal de Assistência

Social TRANSFERE para a Educação os CENTROS PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES - CCAs. PARA ISSO VOU LER NA INTEGRA POR SE TRATAR DE UM DESPACHO CURTO, MAS QUE NOS PREOCUPA:

6024.2018/0007957-2

Considerando a deliberação da Superior Administração para que se promovam as transferências do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, na modalidade "Centro para Crianças e Adolescentes com Atendimento de 06 a 14 anos e 11 meses"; para a Secretaria Municipal de Educação, bem como a deliberação da Junta Orçamentária-Financeira-JOF em reunião realização nesta data, AUTORIZO o cancelamento das Notas de Empeno e Reserva dos meses de setembro, outubro, novembro e dezembro de 2019 da dotação orçamentária 93.1

0.08.243.3023.2059.3350.39.00.00; Outrossim, determino que esta determinação seja aplicada em todos os processos que tratem da referida dotação orçamentária.

Tal alteração foi realizada:

1. Em desacordo a politica de assistência social, desrespeitando o Plano Municipal de Assistência Social;

2. Foi realizada a revelia do Conselho Municipal de Assistência Social -COMAS;

3. Esta normatizado na Resolução 109 do CNAS (CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL), tipificação nacional que regulamenta os serviços que são de responsabilidade do

SUAS com a definição dos usuários objetivos, provisões, as aquisições esperadas, impacto social;

4. Contra turno da educação esta voltado para reforço do letramento em grupos de mesma faixa. Já os CCAs tem outra missão, voltada a prevenção do risco social, ao fortalecimento dos vínculos familiares. A família é trabalhada em conjunto com o jovem. Na perspectiva educacional isso não ocorre.

Tudo isso foi feito na calada da noite e fomos surpreendidos com essa barbaridade.

NESSE SENTINDO COM BASE NO PAPEL E NAS PRERROGATIVAS DESSA CASA, SOLICITAMOS QUE O EXECUTIVO SUSPENDA A REFERIDA ALTERAÇÃO E QUE POSSAMOS DISCUTIR TAL PROPOSTA EM AUDIÊNCIA PUBLICA EM CONJUNTO COM  ESSA CASA.

Todos os serviços da política de assistência social estão normatizados em uma tipificação nacional.

O CCA é um serviço de convivência e fortalecimento de vínculos, tipificado e em nada tem a ver com a educação e muito menos com proposta de educação em período integral.

É MAIS UMA MAQUIAGEM DO GOVERNO PARA BURLAR

A NORMA LEGAL E IMPOR CORTES DE SERVIÇOS E VAGAS

OBJETIVANDO O DESMONTE DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

Cabe salientar que toda modificação na política de assistência social e tudo que impacta nessa operacionaliza deve antes com o tempo necessário ser submetido ao debate no Conselho Municipal de Assistência Social órgão por lei deliberativo e controlador das ações na referida política.

Mais uma vez, esse governo não respeita o controle social e Conselho Municipal está sendo atropelado e usurpado nas suas atribuições de modo a favorecer o desmonte em curso o fato de alegarem que existem estudos.

Não é um estudo e um desejo unilateral que pode modificar aquilo que está legalmente estabelecido ainda mais ao arrepio também do órgão deliberativo e controlador das ações.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Deferido o pedido de V.Exa.

Anuncio a presença do ex-Vereador Vavá dos Transportes.

Uma salva de palmas a ele.

- Manifestações no Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Por acordo de Lideranças vamos encerrar a presente sessão.

Convoco os Srs. Vereadores para a próxima sessão ordinária, e convoco seis sessões extraordinárias para o dia 13, seis sessões extraordinárias para o dia 14 e seis sessões extraordinárias para o dia 15, que terão início logo após as ordinárias, todas com a Ordem do Dia a ser publicada.

Estão encerrados os nossos trabalhos.

EXPEDIENTE - 191º Sessão Ordinária

Requerimentos

VEREADOR GILBERTO NATALINI (PV)

13- 00183/2019 - Requer informações à Secretaria Municipal das Subprefeituras sobre o programa de aproveitamento de madeira de poda de árvores - pampa.

13-00371/2019 - Requer à Secretaria do Verde e do Meio Ambiente informações sobre o Plano Diretor do Parque Ibirapuera.

13-00372/2019 - Requer à Secretaria do Governo Municipal informações sobre o Plano Diretor do Parque Ibirapuera.

13-00465/2019 - Requer à Secretaria do Verde e do Meio Ambiente informações sobre o Plano Diretor do Parque Chácara do Jockey.

13-00470/2019 - Requer à Secretaria Municipal de Licenciamento informações sobre imóveis do município de São Paulo e o incentivo fiscal IPTU verde.

13-00471/2019 - Requer à Secretaria Municipal da Fazenda informações sobre imóveis do município de São Paulo e o incentivo fiscal IPTU verde.

13-00472/2019 - Requer à Secretaria Municipal de Habitação informações sobre imóveis do município de São Paulo e o incentivo fiscal IPTU verde.
13-00473/2019 - Requer à Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho informações sobre a fábrica de gelo que funcionava em uma área do Mercado Municipal da Penha.

13-00602/2019 - Requer informações à Subprefeitura de

Santo Amaro sobre a construção do Edifício Simmetria.

13-00695/2019 - Requer à Secretaria Municipal de Esportes e Lazer informações sobre a SEME e o Estádio Municipal de Beisebol Mie Nishi.

VEREADORA SANDRA TADEU (DEM)

13-00198/2019 - Reitera o RDS 901/2018 requerendo informações sobre processos licitatórios.

13-00199/2019 - Reitera o RDS 1096/20188, requerendo informações sobre andamento em análise pelos conselheiros.

13-00617/2019 - Requer informações sobre UBS que atende à população da região Avenida Caititu, bairro de Itaquera.

13-00722/2019 - Coautoria ao PL 207/2018.

VEREADOR ANTONIO DONATO (PT)

13-00324/2019 - Requer informações da Secretaria do Governo Municipal de São Paulo, sobre o motivo de realizar obras e aplicar vultuoso montante em novas obras no Autódromo de Interlagos.

13-00384/2019 - Requer à Secretaria Municipal de Educação informações sobre a fiscalização dos alimentos perecíveis de creches.

13-00689/2019 - Requer ao Presidente da CET informações sobre o possível descumprimento das cláusulas contidas no acordo coletivo de Trabalho firmado pela CET.

VEREADORES EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT),

JAIR TATTO (PT), JULIANA CARDOSO (PT)

13-00421/2019 - Requer à Secretaria Municipal de Educação da cidade de São Paulo informações sobre funcionamento da alimentação escolar, bem como sobre a alteração da forma de compra desses alimentos.

VEREADOR EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT)

13-00440/2019 - Requer informações da Secretaria Municipal de Habitação da cidade de São Paulo sobre PPP da habitação municipal.

VEREADOR ARSELINO TATTO (PT)

13-00686/2019 - Requer informações à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social sobre os serviços

e parcerias mantidos pela secretaria com organizações da sociedade civil.

VEREADOR JONAS CAMISA NOVA (DEM)

13-00721/2019 - Convocação de sessão solene para celebração do Dia do Administrador.

VEREADOR GILSON BARRETO (PSDB)

13-00723/2019 - Coautoria ao PL 554/2017.

VEREADOR GEORGE HATO (MDB)

13-00724/2019 - Convocação de sessão solene para comemoração do Dia do profissional de educação física.

VEREADOR CLAUDINHO DE SOUZA (PSDB)

13-00725/2019 - Indica como membro da bancada do PSDB para composição da Corregedoria da CMSP o Vereador Beto do Social.

VEREADOR ELISEU GABRIEL (PSB)

13-00726/2019 - Requer sejam retirados os PLs 130/2018 e 49/2019.

VEREADORA JULIANA CARDOSO (PT)

13-00727/2019 - Requer coautoria no PL145/2018.

212ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

7/8/2019

- Presidência do Sr. Eduardo Tuma.

- Secretaria do Sr. Isac Felix.

- Às 16h21, com o Sr. Eduardo Tuma na Presidência, feita a chamada, verifica-se haver número. Estiveram presentes durante a sessão a Sra. Adriana Ramalho e os Srs. Alfredinho, Antonio Donato, Atílio Francisco, Beto do Social, Celso Giannazi, Claudinho de Souza, Claudio Fonseca, Eliseu Gabriel, Fabio Riva, Fernando Holiday, George Hato, Gilberto Nascimento, Gilberto Natalini, Isac Felix, Janaína Lima, Jonas Camisa Nova, José Police Neto, Juliana Cardoso, Mario Covas Neto, Milton Ferreira, Milton Leite, Noemi Nonato, Ota, Patrícia Bezerra, Paulo Frange, Quito Formiga, Ricardo Teixeira, Rinaldi Digilio, Rodrigo Goulart, Sandra Tadeu, Soninha Francine, Souza Santos, Toninho Paiva e Zé Turin. O Sr. Toninho Vespoli encontra-se em licença. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Há número legal. Está aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Esta é a 212ª Sessão Extraordinária, da 17ª Legislatura, convocada para hoje, dia 07 de agosto de 2019.

Passemos à Ordem do Dia.

ORDEM DO DIA

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Mario Covas Neto.

O SR. MARIO COVAS NETO (PODE) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, quero recomendar que o Executivo olhe pelas emendas parlamentares, afinal de contas é muito importante que sejam liberadas, porque há uma pressão popular para que sejam aplicadas nos lugares onde há demandas de recursos. Então, há uma expectativa, desde a aprovação do  Orçamento, para que esse recurso saia.

Com os trabalhos da CPI da Dívida Tributária, abrimos mais do que uma possibilidade, pois houve um acréscimo no caixa da Prefeitura de R$ 500 milhões, e não me parece razoável que a Prefeitura continue segurando as emendas parlamentares. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - V.Exa. fala das emendas, mas confesso que não compreendi.

O SR. MARIO COVAS NETO (PODE) - (Pela ordem) - Estou dizendo que a CPI da Câmara Municipal contribuiu para o caixa da Prefeitura com algo em torno de R$ 500 milhões, dinheiro extra. Então, não me parece razoável que as emendas parlamentares não sejam liberadas, afinal de contas, desde o Orçamento anterior, do ano passado, há uma expectativa da comunidade de ver esses recursos das emendas aplicados nas obras e nas iniciativas que propusemos. Então, fica uma pressão em todos nós no sentido de resolver as situações, e a Prefeitura não está liberando as emendas.

Portanto, Sr. Presidente, eu gostaria que esse comunicado fosse encaminhado ao Sr. Prefeito para que tome providências e para que esta Casa continue tendo a boa vontade que sempre teve com o Executivo, porque ultimamente a disposição está um tanto contaminada devido a esse ruído de uma relação ruim entre o Executivo e o Legislativo.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) – Nobre Vereador Mario Covas, só para dialogar com V.Exa., concordo plenamente, embora não haja correlação direta, mas só o resultado da CPI dos grandes devedores equivale à totalidade das emendas dos Vereadores. Ou seja, o que foi recuperado é suficientemente grande para arcar com as indicações das emendas dos Vereadores.

Foram recuperados mais de R$ 220 milhões. Só do Santander, R$ 196 milhões; BV, R$ 35 milhões, e de outros tantos bancos; então, são mais de R$ 240 milhões no primeiro semestre.

A transferência da sede do Itaú acarreta uma arrecadação de R$ 260 milhões por ano, e todo esse recurso não previsto no Orçamento, como V.Exa. bem mencionou, arca com a totalidade das indicações dos Srs. Vereadores, que V.Exa. chama de emenda parlamentar. E esclarecer que emenda parlamentar é relativa, porque é dinheiro do Orçamento indicado para cumprir uma política pública do Executivo onde o Vereador atua, mas, no final das contas, quem está executando é o próprio Poder Executivo.

O SR. MARIO COVAS NETO (PODE) - (Pela ordem) - Sim.

É só a oportunidade que o Vereador tem de influir no Orçamento, para atender a demandas das comunidades, da sua base eleitoral, mas não só da base eleitoral, porque alguns Vereadores representam a Cidade toda. Enfim, que o Vereador possa interferir na destinação dos recursos para fazer o que considerar como política pública correta, justa e adequada. E uma pequena parte dos recursos, porque o Orçamento é muito maior do que isso. E veja bem, Sr. Presidente, quando nós votamos essas emendas, elas já estariam contempladas no Orçamento; ou seja, o dinheiro que a CPI arrumou é um dinheiro extra.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Exato.

O SR. MARIO COVAS NETO (PODE) - (Pela ordem) – Então não dá nem para dizer que nós tínhamos dificuldades, porque isso deveria ser pago em qualquer circunstância. Eu apenas estou acentuando que a CPI favoreceu que isso acontecesse.

No meu modo de ver, as emendas deveriam ter sido liberadas já no primeiro semestre, assim que a CPI teve esse sucesso. Agora, não compreendo que a situação ainda continue dessa forma; não faz sentido.

O SR. ALFREDINHO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Eu vou deferir o pedido de V.Exa.

O SR. MARIO COVAS NETO (PODE) - (Pela ordem) – Tenho ainda mais 19 segundos. Queria apenas concluir dizendo quegostaria muito de ouvir o nobre Vereador Alfredinho, no seu pedido pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Eu vou deferir o pedido de V.Exa, e encaminhar a sua fala conjuntamente à minha ao Secretário de Governo, Sr. Mauro Ricardo; e a fala de V.Exa. ao Prefeito Bruno Covas e ao Secretário de Fazenda,

Sr. Philippe Duchateau, que também são responsáveis.

O SR. MARIO COVAS NETO (PODE) (Pela ordem) - Exatamente, a quem pode, neste caso, determinar que os pagamentos sejam feitos ou agilizados; ou, no mínimo, que sejam programados.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Muito obrigado, nobre Vereador Mario Covas.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Alfredinho.

O SR. ALFREDINHO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, eu concordo plenamente com o nobre Vereador Mario Covas quando fala sobre as emendas.

Fizemos um acordo com o Líder do Governo, que aqui está, e com o Secretário da Casa Civil, de que, no começo do ano, dois milhões para emendas, até o meio do ano, seriam liberados. Eu tenho acompanhado as minhas, e até tem basicamente quase isso, e algumas do ano passado, que já estão em processo de licitação. Mas isso já tem quatro meses, que é mais ou menos o tempo que dura o processo de licitação, e não tem nenhuma obra licitada e nem iniciada; já estamos no mês oito.

Então, pelo acordo, faltam ainda dois milhões, que deveriam ter sido liberados agora no mês oito, e nada.

É muito difícil. Eu sou oposição, milito muito na área de Parelheiros, Capela do Socorro, e não sou atendido nem para pôr uma pedrinha na rua. Em Parelheiros, atendem somente os Vereadores Ricardo Nunes e Milton Leite. São meus amigos.

Faz parte do jogo. Mas somente os dois. Eu não tenho nenhum problema em falar aqui que atendem somente os dois. Chegam lá os pedidos que os munícipes fazem, sem ser por intermédio de Vereador, que chegam do 156, passam pelo gabinete, onde selecionam. E ainda querem nos enrolar, como se não soubéssemos como a coisa funciona. É querer menosprezar a nossa inteligência. Tudo bem, faz parte do jogo. Mas pelo menos uma emendinha, para atender um pouco o pedido da população.

Eu concordo com isso: está na hora de liberar e está na hora de continuar.

E requeiro, regimentalmente, verificação de presença, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - É regimental o pedido de V.Exa. Peço aos Srs. Vereadores que registrem presença.

- Inicia-se a verificação de presença.

- Os Srs. Eduardo Tuma, Patrícia Bezerra, Mario Covas Neto, Claudio Fonseca, Jonas Camisa Nova, Quito Formiga, Fabio Riva, Atílio Francisco, Isac Felix, Noemi Nonato, Sandra Tadeu e Eliseu Gabriel registram presença pelo microfone de apartes.

- Concluída a verificação, sob a presidência do Sr. Eduardo Tuma, constata-se a presença dos Srs. Alfredinho, Atílio Francisco, Claudio Fonseca, Eduardo Tuma, Eliseu Gabriel, Fabio Riva, George Hato, Isac Felix, Jonas Camisa Nova, José Police Neto, Mario Covas Neto, Noemi Nonato, Ota, Patrícia Bezerra, Paulo Frange, Quito Formiga, Sandra Tadeu e Soninha Francine. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Não há

quórum para o prosseguimento dos trabalhos.

A Presidência desconvoca as demais sessões extraordinárias previstas para hoje.

Estão encerrados os nossos trabalhos.

4ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA VIRTUAL

13/08/2019 A 21/08/2019

- Pauta publicada no Diário Oficial da Cidade de 13 de agosto de 2019, página 1138.

ORDEM DO DIA

- “PDL 5 /2016, do Vereador ALESSANDRO GUEDES (PT).

Dispõe sobre a outorga de Título de Cidadão Paulistano ao

Adenor Leonardo Bachi e dá outras providências. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL

DE 2/3 DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.”

- Retirado pelo autor.

- “PDL 6/2019, do Vereador CELSO GIANNAZI (PSOL) Dispõe sobre a concessão do título de cidadão paulistano a senhora Regina Helena Boni de Oliveira e dá outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO

FAVORÁVEL DE 2/3 DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG.

PARTICIPATIVA.”

- Em discussão.

A SRA. EDIR SALES (PSD) - Estendo meus cumprimentos a Paróquia São Camilo de Lellis e ao Padre Edimilson pelo jubileu de Ouro e por todo o trabalho, tendo em vista serem merecedores da honraria por toda a ação que desenvolvem em sua região.

- Encerrada a discussão.

- Concluída a votação, no prazo regimental, verifica-se que votaram “sim” a Sra. Adriana Ramalho e os Srs. Alessandro Guedes, Alfredinho, André Santos, Antonio Donato, Arselino Tatto, Atílio Francisco, Aurélio Nomura, Beto do Social, Caio Miranda Carneiro, Camilo Cristófaro, Celso Giannazi, Celso Jatene, Claudinho de Souza, Claudio Fonseca, Dalton Silvano,

Edir Sales, Eduardo Matarazzo Suplicy, Eduardo Tuma, Eliseu Gabriel, Fernando Holiday, George Hato, Gilberto Nascimento, Gilson Barreto, Isac Felix, Jair Tatto, Janaína Lima, Jonas Camisa Nova, José Police Neto, Juliana Cardoso, Mario Covas Neto, Milton Ferreira, Noemi Nonato, Ota, Patrícia Bezerra, Paulo Frange, Quito Formiga, Reis, Ricardo Nunes, Ricardo Teixeira, Rinaldi Digilio, Rodrigo Goulart, Rute Costa, Sandra Tadeu, Senival

Moura, Soninha Francine, Toninho Paiva, Toninho Vespoli, Xexéu Tripoli e Zé Turin.

- Resultado: 50 “sim”. Aprovado.

- “PDL 2 /2019, do Vereador ISAC FELIX (PL). Dispõe sobre a outorga de medalha Anchieta e diploma de gratidão da cidade de São Paulo ao Sr. Edison Claro de Moraes. DISCUSSÃO EVOTAÇÃO ÚNICAS APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DE 2/3 DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA.”

- Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão.

- Concluída a votação, no prazo regimental, verifica-se que votaram “sim” a Sra. Adriana Ramalho e os Srs. Alessandro Guedes, André Santos, Antonio Donato, Arselino Tatto, Atílio Francisco, Aurélio Nomura, Beto do Social, Caio Miranda Carneiro, Camilo Cristófaro, Celso Giannazi, Celso Jatene, Claudinho de Souza, Claudio Fonseca, Dalton Silvano, Edir Sales, Eduardo

Matarazzo Suplicy, Eduardo Tuma, Eliseu Gabriel, Fernando Holiday, George Hato, Gilberto Nascimento, Gilson Barreto, Isac Felix, Jair Tatto, Janaína Lima, Jonas Camisa Nova, José Police  Neto, Juliana Cardoso, Mario Covas Neto, Milton Ferreira, Noemi Nonato, Ota, Patrícia Bezerra, Quito Formiga, Reis, Ricardo Nunes, Ricardo Teixeira, Rinaldi Digilio, Rodrigo Goulart, Rute

Costa, Sandra Tadeu, Senival Moura, Soninha Francine, Toninho Paiva, Toninho Vespoli, Xexéu Tripoli e Zé Turin; abstiveram-se os Srs. Alfredinho e Paulo Frange.

- Resultado: 48 “sim”; 2 abstenções. Aprovado.

- “PDL 23 /2019, do Vereador JAIR TATTO (PT). Dispõe sobre a outorga de salva de prata em homenagem aos 35 anos do movimento dos trabalhadores rurais sem terra- MST”. VOTAÇÃO ÚNICA (PENDENTE DE VOTAÇÃO) APROVAÇÃO MEDIANTE

VOTO FAVORÁVEL DE 2/3 DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEG. PARTICIPATIVA.”

- Em discussão.

O SR. FERNANDO HOLIDAY (DEM) - Reitero minha opinião de que é totalmente incompatível com a á concessão da outorga Salva de Prata qualquer homenagem a um grupo terrorista. Apelo aos eminentes colegas que votem contrariamente

a este projeto, que pode manchar a nobre imagem da Câmara

Municipal.

A SRA. SONINHA FRANCINE (CIDADANIA23) – Tenho ressalvas a algumas atitudes e posicionamentos do Movimento, mas reconheço ações muito meritórias e importantes.

Desenvolvendo um pouco mais o que afirmei: o MST renunciou a boa parte de sua combatividade histórica durante os governos do Partido dos Trabalhadores, quando deixou de se posicionar firmemente contra atitudes que privilegiaram o agronegócio predador com crédito subsidiado que teriam gerado muito mais inclusão e justiça social e econômica se fossem destinados à agricultura familiar, sustentável, orgânica.

Um absurdo que o BNDES tenha, por exemplo, adquirido ações da JBS para capitalizá-la e permitir que incorporasse concorrentes, como um frigorífico nos Estados Unidos! (operação que, discutível em si, o TCU ainda avaliou como extremamente desfavorável aos cofres públicos - https://www1.folha.uol.com.

br/mercado/2018/03/bndes-perdeu-r-5-bi-com-acoes-da-jbs-diz- -tribunal.shtml). O MST jamais teria deixado de fazer ENORMES manifestações de protesto e resistência caso o governo não fosse do PT... Mas o Movimento de fato promove a união, qualificação (técnica e política), educação e desenvolvimento socioeconômico de agricultores, e isso é louvável.

- Encerrada a discussão.

- Concluída a votação, no prazo regimental, verifica-se que votaram “sim” a Sra. Adriana Ramalho e os Srs. Alessandro Guedes, Alfredinho, Antonio Donato, Arselino Tatto, Atílio Francisco, Beto do Social, Camilo Cristófaro, Celso Giannazi, Celso

Jatene, Claudinho de Souza, Claudio Fonseca, Dalton Silvano,

Eduardo Matarazzo Suplicy, Eduardo Tuma, Eliseu Gabriel, George Hato, Isac Felix, Jair Tatto, Jonas Camisa Nova, José Police Neto, Juliana Cardoso, Mario Covas Neto, Milton Ferreira, Noemi Nonato, Ota, Patrícia Bezerra, Paulo Frange, Quito Formiga, Reis, Ricardo Nunes, Ricardo Teixeira, Rodrigo Goulart, Senival Moura, Soninha Francine, Toninho Paiva, Toninho Vespoli e Zé Turin; “não”, os Srs. André Santos, Caio Miranda Carneiro, Edir Sales, Fernando Holiday, Gilberto Nascimento, Janaína Lima, Rute Costa e Xexéu Tripoli; abstiveram-se o Sr. Rinaldi Digilio e a Sra. Sandra Tadeu.

- Resultado: 38 “sim”; 8 “não”; 2 abstenções. Aprovado.

- “PDL 90 /2016, do Vereador MÁRIO COVAS NETO (PODEMOS). Dispõe sobre a outorga de Título de Cidadão Paulistano para o Senhor BERT HELLINGER e dá outras providências. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DE 2/3 DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.”

- Em discussão.

A SRA. EDIR SALES (PSD) - Estendo meus cumprimentos ao empresário do ramo acústico.

- Encerrada a discussão.

- Concluída a votação, no prazo regimental, verifica-se que votaram “sim” a Sra. Adriana Ramalho e os Srs. Alessandro Guedes, Alfredinho, André Santos, Antonio Donato, Arselino Tatto, Atílio Francisco, Aurélio Nomura, Beto do Social, Caio Miranda Carneiro, Camilo Cristófaro, Celso Giannazi, Celso Jatene, Claudinho de Souza, Claudio Fonseca, Dalton Silvano,

Edir Sales, Eduardo Matarazzo Suplicy, Eduardo Tuma, Eliseu Gabriel, Fernando Holiday, George Hato, Gilberto Nascimento, Gilson Barreto, Isac Felix, Jair Tatto, Janaína Lima, Jonas Camisa Nova, José Police Neto, Juliana Cardoso, Mario Covas Neto, Milton Ferreira, Noemi Nonato, Ota, Patrícia Bezerra, Paulo Frange, Quito Formiga, Reis, Ricardo Nunes, Ricardo Teixeira, Rinaldi Digilio, Rodrigo Goulart, Rute Costa, Sandra Tadeu, Senival Moura, Soninha Francine, Toninho Paiva, Xexéu Tripoli e Zé Turin; absteve-se o Sr. Toninho Vespoli. - Resultado: 49 “sim”; 1 abstenção. Aprovado.

- “PDL 96 /2017, do Vereador RICARDO NUNES (MDB). Dispõe sobre a outorga de salva de prata ao senhor Henrique de

Paula - presidente do grupo da terceira idade de santo amaro

- GRISA, e dá outras providências. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DE 2/3 DOS

MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA.”

- Retirado pelo autor.

- “PDL 92 /2016, do Vereador RICARDO TEIXEIRA (DEMOCRATAS). Dispõe sobre a concessão de Salva de Prata à

Paróquia São Camilo de Lellis pela comemoração de seu Jubileu de Ouro, serviços de aconselhamento, voluntariado e atenção à comunidade dá outras providências. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DE 2/3 DOS

MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA.” - Em discussão.

A SRA. EDIR SALES (PSD) - Estendo os meus cumprimentos a renomada artista e editora de moda. Seja bem vinda como cidadã paulistana.

A SRA. SONINHA FRANCINE (CIDADANIA23) – Grande personagem, voto favorável. Mas a Justificativa, como está, nem de longe faz jus! Aos interessados, recomendo pesquisar mais na internet.

- Encerrada a discussão.

- Concluída a votação, no prazo regimental, verifica-se que votaram “sim” a Sra. Adriana Ramalho e os Srs. Alessandro Guedes, Alfredinho, Antonio Donato, Arselino Tatto, Atílio Francisco, Aurélio Nomura, Beto do Social, Caio Miranda Carneiro, Camilo Cristófaro, Celso Giannazi, Celso Jatene, Claudinho de Souza, Claudio Fonseca, Dalton Silvano, Edir Sales, Eduardo Matarazzo Suplicy, Eduardo Tuma, Eliseu Gabriel, Fernando Holiday, George Hato, Gilberto Nascimento, Isac Felix, Jair Tatto, Janaína Lima, Jonas Camisa Nova, José Police Neto, Juliana Cardoso, Mario Covas Neto, Milton Ferreira, Noemi Nonato, Ota, Patrícia Bezerra, Paulo Frange, Quito Formiga, Reis, Ricardo Nunes, Ricardo Teixeira, Rinaldi Digilio, Rodrigo Goulart, Sandra Tadeu, Senival Moura, Soninha Francine, Toninho Paiva, Toninho

Vespoli, Xexéu Tripoli e Zé Turin; abstiveram-se o Sr. André Santos e a Sra. Rute Costa.

- Resultado: 47 “sim”; 2 abstenções. Aprovado.
